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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE AGOSTO DE 2021 
(PROJETO DE LEI Nº 410/20) 

(VEREADORES RINALDI DIGILIO – PSL, ANDRÉ SANTOS – REPUBLICANOS, ATÍLIO FRANCISCO – 
REPUBLICANOS, AURÉLIO NOMURA – PSDB, CAMILO CRISTÓFARO – PSB, CARLOS BEZERRA JR. – 

PSDB, DELEGADO PALUMBO – MDB, EDIR SALES – PSD, EDUARDO TUMA – PSDB, ELISEU 
GABRIEL – PSB, ELY TERUEL – PODEMOS, FABIO RIVA – PSDB, FELIPE BECARI – PSD, FERNANDO 

HOLIDAY – NOVO, GILBERTO NASCIMENTO – PSC, GILBERTO NATALINI – PV, ISAC FELIX – PL, 
JOÃO JORGE – PSDB, MARCELO MESSIAS – MDB, MARLON LUZ – PATRIOTA, NOEMI NONATO – 
PL, PATRÍCIA BEZERRA – PSDB, REIS – PT, RICARDO NUNES – MDB, RODRIGO GOULART – PSD, 

RUTE COSTA – PSDB, SANDRA SANTANA – PSDB, SANDRA TADEU – DEMOCRATAS, SANSÃO 
PEREIRA – REPUBLICANOS, SONAIRA FERNANDES – REPUBLICANOS, SOUZA SANTOS – 

REPUBLICANOS, THAMMY MIRANDA – PL E ZÉ TURIN – REPUBLICANOS) 
 

Reconhece as atividades religiosas e locais 
de culto como serviços essenciais no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

 
Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de agosto de 2021, decretou a 

seguinte Lei: 

Art. 1º  Ficam reconhecidas como serviços essenciais as atividades realizadas 
pelas igrejas ou templos de qualquer culto, inclusive em situação de emergência, perigo 
iminente, de calamidade pública ou decorrente de epidemias ou pandemias. 

Art. 2º  As instituições religiosas deverão observar as determinações sanitárias 
destinadas à prevenção e mitigação da situação de risco, regulamentadas pelos órgãos 
competentes nos casos de situação de emergência, calamidade pública ou decorrente de 
epidemias ou pandemias. 

§ 1º  Ficam assegurados o direito ao culto de forma presencial aos fiéis e o 
funcionamento das atividades desenvolvidas em suas dependências, garantindo o percentual 
mínimo de frequentadores nos locais de culto. 

§ 2º  As medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos ou 
agravos à saúde pública poderão ser estabelecidas mediante Termo de Compromisso e 
Cooperação firmados entre a Câmara Municipal de São Paulo e o Poder Executivo, observando 
o § 1º deste artigo. 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de agosto de 2021. 

 
 

MILTON LEITE 
Presidente 


